
 

 

NOTA À IMPRENSA 

O Advogado do Sr. Nei Castelli, emite a seguinte nota em 

relação a notícia publicada na data de 19.10.2023, pelo portal da Rota Jurídica: 

Toda e qualquer pessoa tem direito de buscar a tutela do 

judiciário, sendo que ao final do procedimento é avaliado pela procedência ou não 

do pleito. 

Porém, no caso, é observado um enorme equívoco do juízo, 

em uma ação com tramitação de apenas 11 (onze) dias, o Magistrado do caso 

julgou válido (em seara de tutela) um valor de pensão que ultrapassa 60 (sessenta 

mil reais), sendo que os gastos que foram apresentados à justiça, pelos autores, que 

segundo a decisão são básicos, estão presentes despendimento de valores à título 

de personal trainer, seguro de veículo, aluguel de residência, box de garagem, 

fatura de cartão de crédito de R$ 17.703,54, diarista, duas mensalidade do curso 

de medicina entre outros, qual geram um total de R$ 57.892,07 (cinquenta e sete 

mil oitocentos e noventa e dois reais e sete centavos):  

Petição Inicial Autos n. 5669693-49.2023.8.09.0051)  



 

 

Ainda, houve solicitação da Justiça Gratuita pelos Autores 

-quando é informado que não possuí condições de arcar com as despesas e taxas-

, sendo acatada pelo judiciário referido pleito, situação que causa estranheza junto 

ao ordenamento jurídico. 

A Defesa do Sr. Nei Castelli, manifestará perante o 

judiciário demonstrando circunstâncias que não são condizentes com o descrito no 

pedido inicial. Além do mais, o julgamento da sessão do tribunal do Júri não foi 

unânime, sendo 4 (quatro) votos pela condenação e 3 (três) pela absolvição, qual 

se encontra em grau recursal. 

 

 

Renato Armiliato Dias 
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